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ANEXO V 

DO MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA NEGRA (PRETA E PARDA) 

Autodeclaração para concorrência às vagas reservadas a pessoas negras (pretas e pardas), conforme Lei nº 

15.142/2025, no Concurso Público do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DA PARAÍBA – CREA-PB. 

Identificação do(a) Candidato(a) 

Nome: ______________________________________________________________________________________  

CPF:   RG: ___  

 

Eu, acima qualificado/a, declaro, sob as penas da lei, que: 

1. Autodeclaração étnico-racial 

Declaro-me como pessoa: 

( ) Parda 

( ) Preta 

Esta autodeclaração baseia-se no quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), conforme inciso I do art. 2º da Lei nº 15.142/2025. 

2. Conhecimento da legislação 

Tenho pleno conhecimento das disposições da Lei nº 15.142/2025, que reserva vagas em concursos públicos 

federais para pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas. 

3. Ciência do procedimento de heteroidentificação 

Estou plenamente ciente de que: 

▪ conforme art. 3º da Lei nº 15.142/2025, as pessoas habilitadas que optarem por concorrer às vagas reservadas 
serão submetidas ao procedimento de confirmação complementar à autodeclaração (heteroidentificação);  
 

▪ o não comparecimento ao procedimento de heteroidentificação, quando convocado(a), resultará em eliminação 
do concurso público. 

4. Responsabilidade e penalidades 

Declaro estar plenamente ciente de que: 

▪ na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé nesta autodeclaração, poderá ser instaurado 
procedimento administrativo para averiguação dos fatos, respeitados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, conforme art. 4º da Lei nº 15.142/2025; 

▪ caso seja detectada falsidade, fraude ou má-fé nesta autodeclaração, estarei sujeito(a) às seguintes 
penalidades: eliminação do concurso público, caso o certame ainda esteja em andamento; anulação da 
nomeação/admissão ao cargo, caso já tenha sido nomeado(a); encaminhamento ao Ministério Público para 
apuração de eventual ilícito penal; encaminhamento à Advocacia-Geral da União para ressarcimento ao erário; 
outras sanções cabíveis previstas na legislação. 

Declaro que as informações ora prestadas são verdadeiras e assumo total responsabilidade civil e criminal pela 

veracidade dos dados declarados, estando ciente de que a prestação de informação falsa configura crime previsto no 

Código Penal Brasileiro. 

Por ser verdade, firmo o presente para que surta seus efeitos legais. 

Local e data:  ,  de  de 20 . 

 

Assinatura do candidato 


